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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13678.000087/2001­93 

Recurso nº               Especial do Procurador e do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­003.074  –  3ª Turma  
Sessão de  13 de agosto de 2014 

Matéria  IPI ­ Ressarcimento ­ Atualização pela Selic 

Recorrentes  MINERAÇÃO SERRA DA FORTALEZA LTDA. 

            FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Ano­calendário: 2000 

CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  IPI.  RESSARCIMENTO.  ATUALIZAÇÃO 
PELA SELIC. 

A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo 
a utilização do direito de crédito de IPI (decorrente da aplicação do princípio 
constitucional  da  não­cumulatividade),  descaracteriza  referido  crédito  como 
escritural (assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte 
em  sua  escrita  contábil),  exsurgindo  legítima  a  incidência  de  correção 
monetária,  sob  pena  de  enriquecimento  sem  causa  do  Fisco  (Aplicação 
analógica do precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543­
C,  do  CPC:  REsp  1035847/RS,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  julgado  em 
24.06.2009, DJe 03.08.2009). 

APLICAÇÃO DO ARTIGO 62­A DO RICARF. MATÉRIA JULGADA NA 
SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.  

Nos  termos  do  artigo  62­A  do  Regimento  Interno  do  CARF,  as  decisões 
definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  e  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em matéria  infraconstitucional,  na  sistemática 
prevista  pelos  artigos  543­B  e  543­C  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de  janeiro  de 
1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros 
no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

Recursos Especiais do Procurador e do Contribuinte Negados. 

 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  13678.000087/2001-93  9303-003.074 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador e do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 13/08/2014 IPI - Ressarcimento - Atualização pela Selic MINERAÇÃO SERRA DA FORTALEZA LTDA. FAZENDA NACIONAL REP Negado e REC Negado Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF Rodrigo Cardozo Miranda  2.0.0 93030030742014CARF9303ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Ano-calendário: 2000
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO PELA SELIC.
 A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito de IPI (decorrente da aplicação do princípio constitucional da não-cumulatividade), descaracteriza referido crédito como escritural (assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil), exsurgindo legítima a incidência de correção monetária, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Aplicação analógica do precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1035847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 24.06.2009, DJe 03.08.2009).
 APLICAÇÃO DO ARTIGO 62-A DO RICARF. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ. 
 Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 Recursos Especiais do Procurador e do Contribuinte Negados.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento aos Recursos Especiais da Fazenda Nacional e do sujeito passivo.
 assinado digitalmente
 CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO � Presidente 
 assinado digitalmente
 JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS - Redator ad doc
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Nanci Gama, Rodrigo da Costa Pôssas, Rodrigo Cardozo Miranda, Joel Miyazaki, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Ricardo Paulo Rosa, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria Teresa Martínez López e Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente). 
 
  Cuida-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional (fls. 604 a 610) e pelo Contribuinte (fls. 625 a 641) contra o v. acórdão proferido pela Colenda Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes (fls. 594 a 600) que, por maioria de votos, deu provimento parcial ao recurso, para reconhecer a incidência da taxa Selic a partir da data de protocolização do pedido de crédito de IPI.
O v. acórdão recorrido possui a seguinte ementa:
ENERGIA ELÉTRICA, COMBUSTÍVEIS E TRANSPORTES. IMPOSSIBILIDADE.
Na determinação da base de cálculo do crédito presumido, e incabível a inclusão de valores relativos a energia elétrica, combustíveis e transportes que não se incorporarem ao produto final da industrialização ou não forem consumidos em contato direto com o produto no processo de industrialização, por não se enquadrarem no conceito de matéria-prima ou de produto intermediário.
RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA.
É cabível a incidência da taxa Selic, a partir da data de protocolização do pedido, no ressarcimento de crédito de IPI.
Recurso provido em parte.
Em vista da decisão acima, a União interpôs Recurso Especial a fim de que não fosse reconhecida a incidência da taxa Selic a partir da data de protocolização do respectivo pedido de ressarcimento.
O recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido através do r. despacho de fls. 278/279. Contrarrazões às fls. 283/290.
O Contribuinte, por sua vez, também interpôs Recurso Especial a fim de que fosse reconhecido que a taxa Selic incidisse retroativamente desde a data da apuração do crédito (fato gerador), reconhecendo também que as aquisições de combustíveis e de energia elétrica são parte do cômputo do crédito presumido.
O recurso especial do Contribuinte foi admitido parcialmente através do r. despacho de fls. 334/335, apenas que tange ao termo inicial para fluência da correção monetária pela SELIC. Contrarrazões da Fazenda Nacional às fls. 347/353.
É o relatório.

 Conselheiro Júlio César Alves Ramos - redator ad hoc
Por intermédio do Despacho de fl. 366, nos termos do art. 17, III, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, incumbiu-me o Presidente da Terceira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais a formalizar o presente acórdão. Ressalte-se que o relator original entregou o relatório e seu voto à secretaria da Câmara Superior. Contudo, em virtude de sua renúncia ao mandato, não foi possível concluir a formalização da citada decisão.
Desta forma, adota-se o voto entregue pelo relator original, Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, vazado nos seguintes termos: 
"Presentes os requisitos de admissibilidade, entendo que os recursos merecem ser conhecidos.
Quanto ao mérito, todavia, os recursos especiais da Fazenda Nacional e do Contribuinte não merecem melhor sorte.
Deveras, com relação à atualização do ressarcimento de créditos presumidos de IPI pela taxa SELIC, veiculada no recurso especial do contribuinte, é de se notar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se posicionou quanto à matéria na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, ou seja, através da análise dos chamados �recursos repetitivos�.
O precedente acima referido tem a seguinte ementa:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA.INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel.Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1035847/RS, Rel. Ministro oLUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009) (grifos nossos)
Restou consolidado, assim, no âmbito do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a atualização do ressarcimento de créditos presumidos de IPI pela taxa SELIC.
O Regimento Interno do CARF, por sua vez, na redação dada recentemente pela Portaria MF nº 586, de 21/12/2010, tem os seguintes comandos nos seus artigos 62 e 62-A:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.}
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. (grifos e destaques nossos)
Verifica-se, portanto, que a referida decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Assim, não há que se falar na possibilidade de provimento do recurso especial da Fazenda Nacional.
Já em relação ao recurso do Contribuinte, que pretende que seja reconhecida a incidência da taxa SELIC retroativamente desde a data da apuração do crédito (fato gerador), também não merece prosperar.
Isso porque a demora no aproveitamento do crédito, entre a ocorrência do �fato gerador�, ou seja, da apuração do crédito, e protocolo do pedido de ressarcimento, foi fruto única e exclusivamente da atuação do contribuinte. 
Nesse sentido, aliás, já decidiu essa Câmara, nos autos do Processo Administrativo nº 10768.005638/00-10:
�Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1997, 01/01/1999 a 30/06/1999
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE.
As decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos, por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, devem ser observados no Julgamento deste Tribunal Administrativo. 
No ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI, em que atos normativos infralegais obstaculizaram o creditamento por parte do sujeito passivo, é devida a atualização monetária, com base na Selic, desde o protocolo do pedido até o efetivo ressarcimento do crédito (recebimento em espécie ou compensação com outros tributos).� 
Com base nesses fundamentos, o relator original negou provimento aos recursos especiais da Fazenda Nacional e do sujeito passivo, sendo acompanhado pela unanimidade do Colegiado. 
assinado digitalmente
Júlio César Alves Ramos - redator ad hoc
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Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento aos Recursos Especiais da Fazenda Nacional e do sujeito passivo. 

assinado digitalmente 

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO – Presidente  

assinado digitalmente 
JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS ­ Redator ad doc 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Júlio  César  Alves 
Ramos,  Nanci  Gama,  Rodrigo  da  Costa  Pôssas,  Rodrigo  Cardozo  Miranda,  Joel  Miyazaki, 
Francisco  Maurício  Rabelo  de  Albuquerque  Silva,  Ricardo  Paulo  Rosa,  Fabiola  Cassiano 
Keramidas, Maria Teresa Martínez López e Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente).  

 

Relatório 

Cuida­se  de  recurso  especial  interposto  pela  Fazenda  Nacional  (fls.  604  a 
610) e pelo Contribuinte (fls. 625 a 641) contra o v. acórdão proferido pela Colenda Terceira 
Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes (fls. 594 a 600) que, por maioria de votos, deu 
provimento parcial ao  recurso, para  reconhecer a  incidência da  taxa Selic a partir da data de 
protocolização do pedido de crédito de IPI. 

O v. acórdão recorrido possui a seguinte ementa: 

ENERGIA  ELÉTRICA,  COMBUSTÍVEIS  E  TRANSPORTES. 
IMPOSSIBILIDADE. 
Na  determinação  da  base  de  cálculo  do  crédito  presumido,  e 
incabível  a  inclusão  de  valores  relativos  a  energia  elétrica, 
combustíveis e transportes que não se incorporarem ao produto 
final  da  industrialização  ou  não  forem  consumidos  em  contato 
direto com o produto no processo de industrialização, por não se 
enquadrarem  no  conceito  de  matéria­prima  ou  de  produto 
intermediário. 

RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. 
É  cabível  a  incidência  da  taxa  Selic,  a  partir  da  data  de 
protocolização do pedido, no ressarcimento de crédito de IPI. 
Recurso provido em parte. 

Em vista da decisão acima, a União interpôs Recurso Especial a fim de que 
não  fosse  reconhecida  a  incidência  da  taxa  Selic  a  partir  da  data  de  protocolização  do 
respectivo pedido de ressarcimento. 

O recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido através do r. despacho 
de fls. 278/279. Contrarrazões às fls. 283/290. 
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O Contribuinte, por sua vez, também interpôs Recurso Especial a fim de que 
fosse  reconhecido  que  a  taxa  Selic  incidisse  retroativamente  desde  a  data  da  apuração  do 
crédito  (fato gerador),  reconhecendo  também que as aquisições de combustíveis e de energia 
elétrica são parte do cômputo do crédito presumido. 

O  recurso  especial  do Contribuinte  foi  admitido  parcialmente  através  do  r. 
despacho  de  fls.  334/335,  apenas  que  tange  ao  termo  inicial  para  fluência  da  correção 
monetária pela SELIC. Contrarrazões da Fazenda Nacional às fls. 347/353. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Júlio César Alves Ramos ­ redator ad hoc 

Por  intermédio  do  Despacho  de  fl.  366,  nos  termos  do  art.  17,  III,  do 
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – RICARF, aprovado pela 
Portaria MF 343,  de  09  de  junho de  2015,  incumbiu­me o Presidente da Terceira Turma da 
Câmara Superior de Recursos Fiscais a formalizar o presente acórdão. Ressalte­se que o relator 
original entregou o relatório e seu voto à secretaria da Câmara Superior. Contudo, em virtude 
de sua renúncia ao mandato, não foi possível concluir a formalização da citada decisão. 

Desta  forma,  adota­se  o  voto  entregue  pelo  relator  original,  Conselheiro 
Rodrigo Cardozo Miranda, vazado nos seguintes termos:  

"Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  entendo  que  os 
recursos merecem ser conhecidos. 

Quanto  ao  mérito,  todavia,  os  recursos  especiais  da  Fazenda 
Nacional e do Contribuinte não merecem melhor sorte. 

Deveras,  com  relação  à  atualização  do  ressarcimento  de 
créditos  presumidos  de  IPI  pela  taxa  SELIC,  veiculada  no 
recurso  especial  do  contribuinte,  é  de  se  notar  que  o  Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça já se posicionou quanto à matéria 
na sistemática do artigo 543­C do Código de Processo Civil, ou 
seja, através da análise dos chamados “recursos repetitivos”. 

O precedente acima referido tem a seguinte ementa: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. 

ARTIGO 543­C, DO CPC. TRIBUTÁRIO.  IPI. PRINCÍPIO DA 
NÃO  CUMULATIVIDADE.  EXERCÍCIO  DO  DIREITO  DE 
CRÉDITO  POSTERGADO  PELO  FISCO.  NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA.INCIDÊNCIA. 
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1.  A  correção  monetária  não  incide  sobre  os  créditos  de  IPI 
decorrentes  do  princípio  constitucional  da  não­cumulatividade 
(créditos escriturais), por ausência de previsão legal. 

2.  A  oposição  constante  de  ato  estatal,  administrativo  ou 
normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo 
da  aplicação  do  princípio  da  não­cumulatividade, 
descaracteriza  referido  crédito  como  escritural,  assim 
considerado  aquele  oportunamente  lançado  pelo  contribuinte 
em sua escrita contábil. 

3.  Destarte,  a  vedação  legal  ao  aproveitamento  do  crédito 
impele o contribuinte a socorrer­se do Judiciário, circunstância 
que  acarreta  demora  no  reconhecimento  do  direito  pleiteado, 
dada a tramitação normal dos feitos judiciais. 

4. Consectariamente,  ocorrendo  a  vedação  ao  aproveitamento 
desses  créditos,  com  o  conseqüente  ingresso  no  Judiciário, 
posterga­se  o  reconhecimento do  direito  pleiteado,  exsurgindo 
legítima  a  necessidade  de  atualizá­los  monetariamente,  sob 
pena  de  enriquecimento  sem  causa  do  Fisco  (Precedentes  da 
Primeira  Seção:  EREsp  490.547/PR,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux, 
julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. 
Ministro José Delgado,  julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; 
EREsp  495.953/PR,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  julgado  em 
27.09.2006,  DJ  23.10.2006;  EREsp  522.796/PR,  Rel.Ministro 
Herman  Benjamin,  julgado  em  08.11.2006,  DJ  24.09.2007; 
EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 
26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008). 

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008. 

(REsp  1035847/RS,  Rel.  Ministro  oLUIZ  FUX,  PRIMEIRA 
SEÇÃO,  julgado  em  24/06/2009,  DJe  03/08/2009)  (grifos 
nossos) 

Restou  consolidado,  assim,  no  âmbito  do  Egrégio  Superior 
Tribunal de Justiça, a atualização do ressarcimento de créditos 
presumidos de IPI pela taxa SELIC. 

O  Regimento  Interno  do CARF,  por  sua  vez,  na  redação  dada 
recentemente  pela  Portaria MF  nº  586,  de  21/12/2010,  tem  os 
seguintes comandos nos seus artigos 62 e 62­A: 

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional,  lei  ou  decreto,  sob  fundamento  de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
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I  ­  que  já  tenha  sido  declarado  inconstitucional  por  decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II ­ que fundamente crédito tributário objeto de: 

a)  dispensa  legal  de  constituição  ou  de  ato  declaratório  do 
Procurador­Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia­Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar n° 73, de 1993; ou 

c)  parecer  do  Advogado­Geral  da  União  aprovado  pelo 
Presidente  da  República,  na  forma  do  art.  40  da  Lei 
Complementar n° 73, de 1993. 

Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça 
em  matéria  infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos 
artigos 543­B e 543­C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre 
que  o  STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos 
extraordinários  da  mesma  matéria,  até  que  seja  proferida 
decisão nos termos do art. 543­B.} 

§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo 
relator ou por provocação das partes. (grifos e destaques nossos) 

Verifica­se, portanto, que a referida decisão do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça deve ser  reproduzida pelos conselheiros no 
julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Assim, não há que 
se  falar na possibilidade de provimento do  recurso  especial da 
Fazenda Nacional. 

Já em relação ao recurso do Contribuinte, que pretende que seja 
reconhecida a incidência da taxa SELIC retroativamente desde a 
data da apuração do crédito (fato gerador), também não merece 
prosperar. 

Isso  porque  a  demora  no  aproveitamento  do  crédito,  entre  a 
ocorrência do “fato gerador”, ou seja, da apuração do crédito, e 
protocolo  do  pedido  de  ressarcimento,  foi  fruto  única  e 
exclusivamente da atuação do contribuinte.  

Nesse  sentido,  aliás,  já  decidiu  essa  Câmara,  nos  autos  do 
Processo Administrativo nº 10768.005638/00­10: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 

Período  de  apuração:  01/01/1997  a  31/12/1997,  01/01/1999  a 
30/06/1999 
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CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  IPI  ­  ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. 

As  decisões  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  recursos 
repetitivos,  por  força  do  art.  62­A  do  Regimento  Interno  do 
CARF,  devem  ser  observados  no  Julgamento  deste  Tribunal 
Administrativo.  

No ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI, em 
que  atos  normativos  infralegais  obstaculizaram  o  creditamento 
por parte do sujeito passivo, é devida a atualização monetária, 
com  base  na  Selic,  desde  o  protocolo  do  pedido  até  o  efetivo 
ressarcimento  do  crédito  (recebimento  em  espécie  ou 
compensação com outros tributos).”  

Com  base  nesses  fundamentos,  o  relator  original  negou  provimento  aos 
recursos  especiais  da  Fazenda  Nacional  e  do  sujeito  passivo,  sendo  acompanhado  pela 
unanimidade do Colegiado.  

assinado digitalmente 

Júlio César Alves Ramos ­ redator ad hoc 
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